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	Autógrafo nº 27.059

Projeto de lei nº 138, de 2006

Autor: Deputado Edson Aparecido - PSDB




A Assembléia Legislativa do 

Estado de São Paulo decreta:
Artigo 1º - Ao candidato eleito para o cargo de Governador do Estado é facultado o direito de instituir equipe de transição.

Artigo 2º - A equipe de transição, de que trata o artigo 1º, tem por objetivo inteirar-se do funcionamento dos órgãos e entidades que compõem a administração pública estadual e preparar os atos de iniciativa do novo Governador, a serem editados, imediatamente, após a posse.

§ 1º - Os membros da equipe de transição serão indicados pelo candidato eleito e terão acesso às informações relativas às contas públicas, aos programas e projetos do Governo Estadual.

§ 2º - A equipe de transição será supervisionada por um Coordenador, a quem competirá requisitar as informações dos órgãos e entidades da administração pública estadual.

§ 3º - Caso a indicação de membro da equipe de transição recaia em servidor público estadual, sua requisição será feita pelo Secretário da Casa Civil e terá efeitos jurídicos equivalentes aos atos de requisição para o exercício de função junto ao Gabinete do Governador do Estado.

Artigo 3º - Os titulares dos órgãos e entidades da administração pública estadual ficam obrigados a fornecer as informações solicitadas pelo Coordenador da equipe de transição, bem como lhe prestar o apoio técnico e administrativo necessário aos seus trabalhos.

Artigo 4º - Sem prejuízo dos deveres e das proibições estabelecidos na legislação, os titulares de cargos especiais de transição governamental deverão manter sigilo dos dados e informações confidenciais a que tiverem acesso, sob pena de responsabilização, nos termos da legislação específica.

Artigo 5º - Compete à Secretaria da Casa Civil disponibilizar, aos candidatos eleitos a Governador e Vice-Governador do Estado, infra-estrutura e apoio administrativo necessários ao desempenho de suas atividades.

Artigo 6º - As propostas orçamentárias, para os anos em que ocorrerem eleições para Governador do Estado, deverão prever dotações orçamentárias no Gabinete do Governador para atendimento do disposto nesta lei.

Artigo 7º - O Coordenador da equipe de transição poderá delegar, mediante portaria, a atribuição de que trata o §2º do artigo 2º desta lei a membros da equipe ocupantes de cargos especiais de transição governamental.

Artigo 8º - O disposto nesta lei não se aplica no caso de reeleição de Governador do Estado.

Artigo 9º - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar de sua publicação.

Artigo 10 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta das dotações orçamentárias próprias, consignadas no orçamento vigente.

Artigo 11 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 27 de dezembro de 2006.

______________________________,                               Presidente

              RODRIGO GARCIA

______________________________,                           1º Secretário

             FAUSTO FIGUEIRA

______________________________,                           2º Secretário

           GERALDO VINHOLI
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